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HABEAS CORPUS.

ROUBOS TRIPLAMENTE MAJORADOS EM CONCURSO FORMAL.

O impetrante pretende estender ao paciente os efeitos da concessão da liberdade por esta 6ª Câmara Criminal a dois corréus no processo-crime originário.

No caso, contudo, quanto ao paciente, não há falar em ausência de fundamentação do decreto de prisão, pois calcado em fatos concretos que levaram a autoridade impetrada a entender pela presença dos requisitos da prisão preventiva do paciente.

No ponto, de destacar que o digno magistrado aponta os exames de reconhecimentos levados a cabo pelas vítimas após a prisão temporária do paciente, os quais foram realizados na presença do corréu absolvido sumariamente, tendo todos os ofendidos apontado o paciente como o autor do fato.

De resto, o magistrado aponta o conteúdo registrado no aparelho de telefone celular do paciente como mais um forte indício de autoria. Consta, neste sentido, que o paciente travou conversa com outro indivíduo pela rede social whatsapp, na qual confessa a autoria do fato e revela que o corréu absolvido sumariamente estava preso no seu lugar, pois com ele havia sido confundido pelas vítimas.
Assim, com a máxima vênia, não há falar em ausência de fundamentação da decisão que decretou a prisão preventiva do paciente, cujos requisitos estão bem delineados no caso, traduzidos no fumus comissi delicti e no periculum libertatis.

De destacar que o paciente é acusado de fato gravíssimo, consistente em roubo triplamente majorado, praticado em concurso de agentes e mediante emprego de arma e restrição da liberdade das vítimas, que foram abordadas dentro da residência de uma delas. Assim, está evidenciada a necessidade da prisão do paciente, para a garantia da segurança pública local.

ORDEM DENEGADA.
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	autoridade impetrada


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem de habeas corpus.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak e Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório.

Porto Alegre, 23 de março de 2017.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO
Presidente e Relator
RELATÓRIO

Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (PRESIDENTE E RELATOR)



Trata-se de habeas corpus impetrado pelo advogado Marino Nascimento da Silva em favor de ÉVERTON DA SILVA RAMBO, que está sendo processado criminalmente (processo-crime inicialmente tombado sob o nº 101/2.16.0002180-0, agora unificado com os procedimentos conexos e tombado sob o nº 101/2.17.0000150-0), pela prática de fatos tipificados, em tese, no art. 157, § 2º, incisos I, II e V (quatro vezes), na forma do art. 70, caput, ambos do CPB, perante a 2ª Vara Judicial da Comarca de Gramado.


Foi decretada a prisão temporária do paciente em 26/12/2016 (fl. 327), tendo sido cumprido o respectivo mandado de prisão em 29/12/2016 (fls. 329/330). Posteriormente, em 02/01/2017, foi decretada a prisão preventiva do paciente (fls. 358/359).

No presente writ (fls. 04/22), o impetrante afirma que em 13/09/2016 houve um roubo a residência na Comarca de Gramado, praticado, em tese, por cinco indivíduos. A investigação policial deu início ao inquérito de nº 101/2.16.0001999-7, em que eram acusados LUCAS GABRIEL FERREIRA e o ora paciente ÉVERTON DA SILVA RAMBO. Em seguida, foi aberto o inquérito nº 101/2.16.0002180-0, em face da continuidade das investigações, em que são acusados JONATHAN DA SILVA MACHADO e RAFAEL LOPES DA SILVEIRA. Finalmente, após o prosseguimento das investigações, foi aberto o inquérito nº 101/2.16.0002244-0, em que eram acusados JULIANO DUTRA MACHADO e HUERITON DE SOUZA VIDOR. Ressalta que a prisão temporária do paciente foi decretada, bem assim deferido mandado de busca e apreensão na residência de ÉVERTON. Diz que, mesmo nada tendo sido apreendido na posse do paciente que o ligasse ao crime em questão, a sua prisão temporária foi convertida em preventiva. Destaca que o decreto de prisão preventiva de ÉVERTON não está fundamentado. Afirma que o principal fundamento da prisão de ÉVERTON está calcado no reconhecimento deles pelas vítimas. Contudo, informa que, inicialmente, as vítimas haviam reconhecido LUCAS como o autor do fato agora apontado como ÉVERTON. Diz que, curiosamente, LUCAS, ao ser reinquirido perante a autoridade policial, depois da sua prisão, passa a acusar ÉVERTON, dizendo ter sido confundido com ele pelas vítimas. Depois disso, as vítimas passaram a apontar ÉVERTON como o verdadeiro autor do fato. O Ministério Público, então, requereu a absolvição sumária de LUCAS, o que foi acolhido pela autoridade impetrada. De outro lado, aduz o impetrante que os acusados JONATHAN e RAFAEL tiveram a liberdade deferida nos habeas corpus nº 70.072.123.482 e nº 70.072.140.080, da minha Relatoria, julgados colegiadamente por esta Corte. Ressalta que nas decisões daqueles writ, considerou-se que o decreto de prisão preventiva de JONATHAN e RAFAEL não estava fundamentado, sendo, portanto, ilegal a segregação de ambos. Afirma o impetrante que a situação do paciente é a mesma dos acusados aos quais deferida a liberdade, também carecendo de fundamentação o seu decreto de prisão preventiva. Ademais, ressalta a inexistência dos requisitos da prisão preventiva do paciente no caso, especialmente com relação à prova da autoria. Também refere que o paciente é primário. Assim, requer, em liminar, a concessão da liberdade ao paciente, com o posterior julgamento definitivo da ordem de habeas corpus.



Em decisão vestibular proferida nesta Corte, a eminente Desª. BERNADETE COUTINHO FRIEDRICH, no meu eventual impedimento, indeferiu o pleito liminar de liberdade e dispensou informações da autoridade impetrada (fls. 381/383).

Em seguida, o digno Procurador de Justiça ROBERTO CLAUS RADKE opinou pela denegação da ordem (fls. 391/394). Após, em 15/02/2017, os autos vieram conclusos para julgamento, sendo incluídos na pauta da sessão de 23/03/2017.
É o relatório.

VOTOS

Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (PRESIDENTE E RELATOR)


1.
No caso, o impetrante afirma que a situação do paciente ÉVERTON é idêntica a dos acusados RAFAEL e JONATHAN, aos quais deferi a liberdade em sede de habeas corpus, em face da ausência de fundamentação da decisão que decretou a prisão preventiva deles. A concessão da liberdade a RAFAEL e JONATHAN foi confirmada em julgamento colegiado.


Contudo, não se verifica a alegada identidade entre a situação do paciente e dos acusados aos quais deferida a liberdade. Neste sentido, veja-se, inicialmente que o decreto de prisão preventiva de ÉVERTON é diverso daquele que considerei sem fundamentação.



No ponto, primeiramente, destaco que o decreto de prisão temporária de ÉVERTON está assim redigido, verbis (fl. 327):

"(...)
Vistos.

A autoridade policial apresenta pedido de reconsideração da decisão que indeferiu pedido de prisão temporária de ÉVERTON DA SILVA RAMBO, juntando novo documento.

Dada vista ao Ministério Público, seu representante manifestou-se pelo deferimento da prisão.

É o breve relato.

Decido.

Analisando o novo documento juntado, auto de reconhecimento do representado, em conjunto com os indícios já trazidos ao presente expediente, tenho que deve ser deferido o pedido de prisão temporária de ÉVERTON DA SILVA RAMBO.

O fato que está sendo investigado pela autoridade policial é grave e se encontra no rol dos delitos autorizadores da prisão temporária, havendo prova da materialidade, conforme já analisado anteriormente.

No que diz respeito à autoria, tem-se que existem fortes indícios da participação do representado no delito.

Em verdade, a investigação do roubo, com envolvimento de pelo menos 4 participantes, apontou, inicialmente, para a participação de LUCAS GABRIEL FERREIRA no delito, que foi inclusive reconhecido pelas vítimas.

Ocorre que, durante a investigação, a autoridade policial recebeu "prints" de conversas de whatsapp atribuídas a ÉVERTON DA SILVA RAMBO e que indicam sua participação no delito, ao invés de LUCAS, o que também teria sido reforçado pelo depoimento de LUCAS perante a autoridade policial.

Considerando que os dois investigados possuem muitas semelhanças semelhanças, sendo possível a confusão pela vítima, bem como o novo reconhecimento da vítima LUIS FELIPE COLÓRIO de que teria sido o representado ÉVERTON um dos participantes, tal circunstância deve ser melhor investigada, sendo necessária a prisão de ÉVERTON para reconhecimento pessoal do representado e melhor esclarecimento dos fatos.

Dessa forma, presentes os requisitos da Lei 7.960/89, DECRETO A PRISÃO TEMPORÁRIA de ÉVERTON DA SILVA RAMBO pelo prazo de 05 dias, atendendo a pedido feito pela autoridade policial.

Expeça-se o mandado de prisão.

(...)"



Efetuada a prisão de ÉVERTON, ele foi submetido a exame de reconhecimento pessoal pelas vítimas, ocasião em que, diante da possibilidade de confusão entre ele e LUCAS, pelas características físicas semelhantes, o paciente foi postado ao lado de LUCAS para o exame.



Consta que as quatro vítimas apontaram ÉVERTON como o autor do fato (fls. 351, 352, 353 e 354).



Em seguida, a autoridade policial pleiteou a conversão da prisão temporária de ÉVERTON em prisão preventiva, o que foi acolhido pela autoridade impetrada. O decreto de prisão preventiva de ÉVERTON está assim fundamentado, verbis (fls. 358/359):

"(...)
Vistos em plantão.

A autoridade policial representa pela conversão da prisão temporária de Éverton da Silva Rambo em preventiva sob fundamento de que este restou reconhecido pessoalmente pelas vítimas de assalto.

Efetivamente a complementação das investigações policiais objetivaram apontar o representado como um dos participantes do assalto ocorrido contra o empresário Paulo Colório, juntamente com outras pessoas. 

As vítimas que se encontravam na residência do empresário reconheceram o representado.

Desta forma, tem-se a comprovação da ocorrência de delito autorizador de prisão cautelar, qual seja, delito com pena superior a 04 anos de reclusão - roubo qualificado - e indícios razoáveis de autoria, reconhecimento pessoal do representado, além de outros indícios obtidos através do celular do representado.

Por outro lado, trata-se de delito de razoável gravidade, praticado com violência real contra pessoas, que trouxe abalo à ordem pública por se tratar de delito grave ocorrido em cidade de pequeno porte, não acostumada com fatos desta natureza, principalmente considerando tratar-se de cidade turística, cuja violência desta natureza gera grande impacto social.

Desta forma, pelos motivos supra consignados que dão conta da garantia da ordem pública e para evitar que o representado volte a delinquir, converto a prisão temporária em preventiva.

(...)"



Ora, da leitura da decisão retro verifica-se que está fundamentada em fatos concretos que levaram a autoridade impetrada a entender pela presença dos requisitos da prisão preventiva do paciente ÉVERTON.



No ponto, de destacar que o digno magistrado aponta os exames de reconhecimentos levados a cabo pelas vítimas após a prisão temporária do paciente, os quais, consoante visto, foram realizados na presença do então corréu LUCAS, tendo todos os ofendidos apontado o paciente como o autor do fato.



De resto, o magistrado aponta o conteúdo registrado no aparelho de telefone celular do paciente como mais um forte indício de autoria. Consta, neste sentido, que o paciente travou conversa com outro indivíduo pela rede social whatsapp, na qual confessa a autoria do fato e revela que LUCAS estava preso no seu lugar, pois com ele havia sido confundido pelas vítimas.


Assim, com a máxima vênia, não há falar em ausência de fundamentação da decisão que decretou a prisão preventiva de ÉVERTON, cujos requisitos estão bem delineados no caso, traduzidos no fumus comissi delicti e no periculum libertatis.



No ponto, destaco que o paciente é acusado de fato gravíssimo, consistente em roubo triplamente majorado, praticado em concurso de agentes e mediante emprego de arma e restrição da liberdade das vítimas, que foram abordadas dentro da residência de uma delas. Assim, evidenciada a necessidade da prisão do paciente, para a garantia da segurança pública local.



Sobre a questão, ainda destaco a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, que afirma ser possível o decreto de prisão preventiva com base na necessidade de garantia da ordem pública, desde que a prisão esteja calcada em fatos concretos que indiquem a sua necessidade, a exemplo do caso sob exame, verbis:

"
RECURSO ORDINÁRIO DE HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO (QUATRO AGENTES TODOS PORTANDO ARMAS DE FOGO). PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. RISCO DE REITERAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.


1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime. Precedentes do STF e STJ.


2. Caso em que o paciente se encontra preso cautelarmente em razão da prática do crime de roubo, cujas circunstâncias estão descritas no auto de prisão em flagrante mencionado no decreto de prisão preventiva - quatro agentes, todos portando arma de fogo, teriam subtraído o carro da vítima, uma mulher, que ia buscar o filho na escola.


3. A segregação cautelar foi preservada pelo Tribunal impetrado, em razão da periculosidade do recorrente, evidenciada pelo risco de reiterar na prática criminosa, porquanto responde a uma Ação Penal pela prática delitiva de estupro, o que denota o risco de que, solto prematuramente, volte a praticar outros crimes. Prisão preventiva justificada para garantia da ordem pública. Precedentes.


4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento."

(RHC Nº 71.841/MG, 5ª Turma do STJ, Rel.: Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgado em 11/10/2016)

"
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. CITAÇÃO POR EDITAL. ART. 366 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR  FUNDAMENTADA.  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO

DELITIVA. REGISTROS CRIMINAIS ANTERIORES.


1. Conforme jurisprudência assentada desta Corte Superior de Justiça, a prisão cautelar revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo imprescindível a comprovação de algum dos pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.


2. A disposição do art. 366 do Código de Processo Penal não restabeleceu a prisão cautelar obrigatória no ordenamento jurídico brasileiro. Ao contrário, o artigo vinculou a imposição do cárcere provisório à presença dos requisitos previstos no art. 312 da mesma norma.


3. Caso em que o acórdão que decretou a prisão preventiva do paciente fundamentou-se na garantia da ordem pública, a fim de interromper a atuação do acusado no cometimento de delitos, diante da sua contumácia na vida do crime, uma vez que possui diversos registros criminais, tendo, inclusive, sido preso em flagrante delito pouco tempo antes de efetivada a custódia cautelar impugnada.


4. "O risco de reiteração delitiva por ser extraído inclusive de inquéritos e ações penais em curso" (RHC 59.162/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015).


5. Ordem de habeas corpus denegada."
(HC Nº 328.696/SP, 6ª Turma do STJ, Rel.: Min. ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, julgado em 04/10/2016)

Nesta mesma toada, também se mostra incabível a concessão de medidas cautelares alternativas ao paciente no caso, dada a sua evidente insuficiência para a garantia da segurança comunitária local.


2.
Diante do exposto, o meu VOTO é no sentido de denegar a ordem de habeas corpus.
É o voto.
Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Presidente - Habeas Corpus nº 70072611338, Comarca de Gramado: "DENEGARAM A ORDEM DE HABEAS CORPUS. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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